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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO: O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Evanilson Martins Pontes, imputando-lhe a prática dos crimes capitulados no art. 16, caput, e parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/03.

Narra a peça acusatória, verbis:

“1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado mediante Portaria (fls. 02/03), em decorrência do cumprimento de mandado de busca (fls. 04) na residência do ora acusado ANTÔNIO LEÃO DE MELO NETO, onde foram encontrados uma arma calibre 38, sem a devida autorização legal (fls. 31), 161 cartuchos de munição calibre 9 mm e 125 cartuchos de munição calibre 38, conforme se verifica do Termo de Arrecadação e anexos às fls. 05/07 e do Auto de Apreensão de fls. 08.

2. Às fls. 12/15, encontra-se o Laudo de Exame em Arma de Fogo (nº 389/01 – SR/AM), atestando que a arma encontrada era capaz de efetuar disparos e que dentre a munição encontrada existiam 166 cartuchos de origem estrangeira, dentre as quais munição de uso restrito.

3. Ouvido às fls. 22/23, em Auto de Qualificação e Interrogatório, ANTÔNIO LEÃO DE MELO NETO informou que não possui porte de arma tampouco registro de qualquer arma em seu nome. Declarou também que a munição calibre 9mm provém de um gerente de estande de tiros de uma loja localizada em Miami/EUA, apenas sabendo denominar o dito gerente como ‘PETER’, embora sem saber informar o seu endereço. Nesse contexto, ressaltou que, quando recebeu a munição, não recebeu nenhuma documentação por parte do remetente. Por seu turno, no que tange à arma de fogo e à munição de calibre 38, declarou que foram encontrados em uma sacola de fibra de nylon nas proximidades de escritório na Rua Maceió, 590, Vieralves, tendo guardado o material em sua residência.

4. Às fls. 31, encontra-se o MEMO 009/2002-SINARM/DELOPS/SR/AM, o qual informa que o acusado não possui de fato registro de arma em seu nome, nem tampouco a arma apreendida possui registro.

Às fls. 32/33, relatório policial.

6. A atuação lesiva do acusado Antônio Leão de Melo Neto confirma-se no fato de que foram apreendidos em sua residência, por ocasião do cumprimento do mandado de busca, uma arma de fogo revólver calibre 38, além de 286 cartuchos de munição, uma parte sendo de procedência nacional e outra de procedência estrangeira (norte-americana, alemã, tcheca e espanhola), 125 de calibre 38 e 161 de calibre 9mm, conforme foi atestado pelo Laudo Pericial.

7. Por ocasião da leitura do relatório policial, verificou-se a indicação da existência, na mercadoria apreendida, de munição de uso restrito, o que se comprovou pelos 161 cartuchos de calibre 9mm LUGER, listados como de uso restrito, conforme se depreende da leitura do inciso III do art. 16 do Decreto nº 2.998, de 23 de março de 1999, que complementa o Decreto nº 2.222, de 08 de maio de 1997, este regulamentando a Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro do mesmo ano, in verbis:


‘Art. 16. São de uso restrito:

III – Armas de fogo curtas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete joules e suas munições, como, por exemplo, os calibres 357 Magnum, 9 Luger, 38 Super Auto, 40 S&W, 44 Magnum, 45 Colt e 45 Auto;’ (Grifei)

8. De igual maneira, verificou-se a inexistência de documentação legal cabível a acompanhar a munição de procedência estrangeira apreendida na residência do denunciado, tampouco este possui registro de arma ou porte de arma em seu nome. Ressalte-se que ambas as informações foram admitidas pelo próprio acusado por ocasião de seu interrogatório junto à autoridade policial.” (Fls. 04/05.)

Interrogatório a fls. 78.

Inquirição de testemunhas as fls. 107/108 e 122/128.

Laudo de exame em Arma de Fogo (fls. 198/200).

Na fase do art. 499 do CPP. O Ministério Público Federal requer a realização de perícia, por parte da Polícia Federal, a fim de esclarecer se tais munições são efetivamente de uso restrito, nos termos legais (fls. 130/131), e a defesa pugna por exame pericial que esclareça se as munições são acessórios da arma de fogo apreendida (fls. 133/134).

Laudo complementar a fls. 198/200.

Alegações finais do Ministério Público Federal as fls. 202/206 e da defesa as fls. 208/210.

A MM. Juíza da 3ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas, Dra. Maria Lúcia Gomes de Souza, julgou procedente em parte a denúncia para condenar o acusado como incurso nas penas do art. 10 da Lei 9.437/97 e absolvê-lo quanto ao crime previsto no art. 334 do CPB, ante o princípio da insignificância. A pena-base restou fixada em 01 (um) ano de detenção, pena esta que foi tornada definitiva e substituída por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Apela o réu sustentando que não cometeu o crime de porte ilegal de armas, haja vista que “tinha em casa” uma arma simplesmente encontrada, sem uso e destinação específica. Argüiu que a sentença foi exacerbada, seja porque a pena restritiva restou fixada de forma exagerada, seja porque esta restou cumulada com pena pecuniária, a qual foi fixada em 03 (três) salários mínimos.

Requer sua absolvição, nos termos do art. 386, I, IV e VI do CPP, ou a aplicação do disposto no art. 89 da Lei nº 9.099/95, ou a redução da pena fixada.

Contra-razões as fls. 273/275.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Procurador Regional da República, Dr. Juliano Baiocchi Villa-Verde de Carvalho, opina pelo provimento parcial do recurso para que a substituição da pena seja feita apenas por multa ou uma pena restritiva de direitos.

É o relatório.
05.02.2019
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator):- Cuida-se de apelação interposta por Evanilson Martins Pontes contra sentença que o condenou a pena de 01 (um) ano de detenção pelo cometimento do delito tipificado no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 10.826/03.

O apelante foi preso em sua residência, no âmbito da Operação Tiphon, que investiga o tráfico transnacional de entorpecentes e cujo objeto de mandado de busca e apreensão na residência do réu era o confisco de materiais relacionados com o referido delito. Conexão esta que não foi identificada, restando da conjectura apenas o flagrante de posse ilegal de arma de fogo e munições.

É de se ressaltar que julgados do STJ, desta Corte e do Pretório Excelso são contundentes em afirmar que a competência da Justiça Federal somente ocorre quando suficientemente comprovada a conexão instrumental entre um delito prescrito na Lei n° 10.826/03 e crime de competência da Justiça Federal. O que depreende-se das ementas que transcrevo:

“AÇÃO PENAL. EX-JUIZ CLASSISTA. PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. SÚMULA 394 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVOGAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. LESÃO OU PERIGO DE LESÃO A BEM TUTELADO DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUMESTADUAL.
1. (...)

2. O porte ilegal de arma de fogo de uso restrito ou proibido não enseja, por si só, a competência da Justiça Federal, quando não caracterizada conexão com delitos que possam causar lesão ou perigo de lesão a bem tutelado pela União Federal. 

1. Competência da Justiça do Distrito Federal e Territórios.”

(APN 1998.01.00.061375-5/DF, Rel.: Des. Federal Mário César Ribeiro, Corte Especial, DJ 2 de 05/11/04, p. 05.) 

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. EXPOSIÇÃO E VENDA DE MERCADORIA ESTRANGEIRA, SEM COBERTURA DOCUMENTAL. PORTE ILEGAL DE ARMA.

1 – (...)

2 – O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, em desacordo com determinação legal (Lei 9.437/97, art. 10), é da competência da Justiça Estadual, exceto se houver conexão instrumental – quanto a prova de uma das infrações ou de qualquer das suas circunstâncias elementares influir na prova da outra – com crime de competência da Justiça Federal (Súmula 122 – STJ). Precedentes do STJ.

3 – Anulação da sentença quanto ao porte ilegal de arma de fogo. Improvimento da apelação quanto ao crime de descaminho.”

(ACR 1999.33.00.005037-0/BA. Rel.: Des. Federal Olindo Menezes. 3ª Turma. DJ 2 de 23/04/04, p. 28.)

(HC 98499, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 01/08/2013, publicado em DJe-151 DIVULG 05/08/2013 PUBLIC 06/08/2013) Impende destacar, ainda, fragmento do parecer que a douta Procuradoria-Geral da República produziu nos presentes autos e no qual afastou a competência da Justiça Federal para julgar o feito (fls. 35/36): “Temos de considerar, todavia, que os bens jurídicos tutelados pelo tipo penal no qual o paciente foi incurso – artigo 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/03 – são a incolumidade e segurança públicas, assim como a ‘preservação da vida e da integridade física das pessoas, da sociedade em geral’, não havendo nenhuma ofensa direta a bens, serviços ou interesses da União. ‘O simples fato de se tratar de porte de arma de fogo com numeração raspada não evidencia, por si só, a competência da Justiça Federal. Hipótese em que não restou caracterizada agressão direta aos interesses, bens ou serviços da União, que ensejasse o deslocamento da competência para a Justiça Federal, nos termos do artigo 109 da Constituição Federal’.” (grifei) Sendo assim, pelas razões expostas, e acolhendo, ainda, o parecer da douta Procuradoria-Geral da República, indefiro este pedido de “habeas corpus”. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se. Brasília, 1º de agosto de 2013. Ministro CELSO DE MELLO Relator


In caso, narra a denúncia (fls. 01-B/01-D):
“Em período que se estendeu até 21/02/2017, no Município de Juiz de Fora/MG, EVANILSON MARTINS PONTES possuiu e manteve sob sua guarda acessório de arma de fogo de uso restrito sem autorização legal.

Até a mesma data, no mesmo local, possuiu, ainda, arma de fogo com numeração raspada acompanhada de carregador, com 6 munições.

Com efeito, em 21/02/2017, equipe de policiais federais cumpriu, na residência do denunciado, mandado de busca e apreensão expedido por esse D. Juízo, no âmbito da denominada Operação Tiphon, que investiga associação para o tráfico transnacional de entorpecentes cujo vértice principal baseia-se em Juiz de Fora/MG e se articula com agentes sediados em região de fronteira, para o fim de introduzir clandestinamente drogas no território nacional, bem como interage com núcleos revendedores estabelecidos no Espírito Santo, no Rio de Janeiro e na Zona Mata de Minas Gerais, para fim de destribuí-las.
Um dos líderes da referida associação, EVANILSON MARTINS PONTES, conforme revelaram mensagens que vieram a ser interceptadas no curso dos trabalhos de monitoramento, ocupa-se, também da negociação de armamento pesado. 

Assim, quando da execução do referido mandado, verificou-se que o denunciado possuía e mantinha sob sua guarda, dentre de invólucro guardado na parte de cima do armário de seu quarto, silenciador, arma de fogo munida de carregador e seis munições (fls. 05).

[...]

Assim como se vê, EVANILSON MARTINS PONTES, com vontade livre e consciente, incorreu no crime do art. 16, caput e parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/2003.

Percebe-se que a denúncia foi oferecida tão somente quanto ao delito do art. 16, caput e parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/03 e que o enquadramento deu-se de maneira fortuita, tendo em vista que o objetivo da execução do mandado de busca e apreensão era investigar a ocorrência do delito de associação para o tráfico. De forma que não foi constituído vínculo jurídico entre os delitos. 

RECURSO IMPROVIDO. I - Há conexão instrumental quando a prova de um crime ou de qualquer das suas circunstâncias elementares influir na comprovação de outra infração, impondo unidade de processo e julgamento. II - Considerando que o processo de competência da Justiça Federal já foram julgados, não há risco de serem proferidas decisões conflitantes, portanto, não existe conexão entre dois processos se um deles encontra-se julgado. III - Recurso improvido.A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso em sentido estrito.

(RSE 0001781-24.2017.4.01.3904, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA:11/12/2017 PAGINA:.)

Assim, no decorrer da instrução processual não foi identificado liame entre essa infração e o delito de tráfico, de forma a comprovar  conexão instrumental ou probatória (art. 76 do CPP), para aplicação da Súmula 122/STJ. Haja vista que a conexão intersubjetiva ou instrumental decorrente do simples encontro fortuito de prova que nada tem a ver com o objeto da investigação principal não tem o condão de impor o unum et idem judex, a mesma maneira que o encontro fortuito de prova de infração que não possui relação com o objeto da investigação em andamento não enseja o simultaneus processus (RHC nº 120.379/RO, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 24/10/14)” (Inq-QO 4130, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 23/09/2015, publicado em 03/02/2016, Tribunal Pleno). Tendo em vista a ausência desse vínculo a ponto de atrair a competência da Justiça Federal, devem os autos ser remetidos à Justiça Comum Estadual competente. Nesse sentido o parecer Ministerial, verbis (fls. 165/167-v):

“[...] Ocorre que os autos não dão conta de que há vínculo jurídico com o delito que estava sendo investigado na operação Tiphon apta a determinar a reunião dos processos para serem processados perante a Justiça Federal. 

Necessário deixar claro que a mera descoberta do delito do art. 16, caput, e parágrafo único, inciso IV da Lei n° 10.826/03, quando se estava cumprindo mandado de busca e apreensão em processo de competência da Justiça Federal, não configura hipótese de conexão, por si só, ainda mais quando um crime ou sua prova não é elementar do outro.

Portanto, não se vislumbra ocorrência da relação de dependência entre esses delitos, inexistindo a ocorrência de hipóteses previstas no art. 76 do Código de Processo Penal, acarretando com isso, a competência da Justiça Estadual para processo e julgamento do crime do art. 16, caput, e parágrafo único, inciso IV da Lei n° 10.826/03 [...].”


Nesse contexto, a Justiça Federal é incompetente para examinar os fatos narrados na denúncia.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo do réu para reconhecer a incompetência da Justiça Federal. Remetam-se aos autos à Justiça Comum Estadual.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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